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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ATRIBUIÇÃO
DE  EFEITO  SUSPENSIVO  A  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  APRECIAÇÃO  DE  PEDIDO
LIMINAR.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO.
PRINCÍPIO  DO  PARALELISMO  DAS  FORMAS.
ESPÉCIE  RECURSAL  QUE  ASSIMILA  A
NATUREZA  DO  DECISUM  IMPUGNADO.
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.
VÍCIOS  NÃO  CARACTERIZADOS.  PRETENSÃO
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Em face de a decisão embargada ter sido lançada
monocraticamente,  da  mesma  forma,  devem  os
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embargos  ser  decididos,  porquanto,  por  força  do
princípio  do  paralelismo  das  formas,  essa  espécie
recursal assimila a natureza do decisum contra o qual
se dirige.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e ausente
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

Vistos.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
554/562, opostos por Unibanco Aig Seguros SA em face da decisão, fls. 535/541, que
indeferiu o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento por
ele interposto.

Alega o recorrente, em suas razões, a inobservância,
no  julgado  quanto  às  matérias  de  ordem  pública,  quais  sejam  a  dupla  correção
monetária,  haja vista o valor da indenização se pautar no salário mínimo vigente
acrescido de correção, desde o ajuizamento da ação, e aplicação de juros de mora em
desarmonia com a Súmula nº 426, do Superior Tribunal de Justiça. Sustenta, ainda,
que  a  decisão  judicial  laborou  em  equívoco  ao  determinar,  como  critério  de
indenização, o montante do salário-mínimo atualizado, não sendo, portanto, razoável
manter referido decisum. Ademais, argumenta que, na prática, a execução está sendo
efetuada com base nos cálculos realizados pelo embargado que incluiu o percentual
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de  10%  dos  honorários  advocatícios.  Outrossim,  assevera  a  ocorrência  de
cerceamento  de  defesa,  pois  não  foi  oferecido  prazo  para  a  Seguradora  Líder  se
manifestar sobre o bloqueio de suas contas.  De outra banda,  alega que a decisão
combatida  não  analisou  o  periculum  in  mora,  nem  a  questão  acerca  de  que  os
bloqueios estão sendo realizados sobre os cálculos apresentados pelo embargado. Por
fim, requer o conhecimento do recurso, a fim de ser atribuído efeito suspensivo à
decisão agravada.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Esclarece-se,  de  logo,  em  face  de  a  decisão
embargada ter sido solitariamente proferida, da mesma forma, devem os presentes
embargos  ser  julgados,  uma vez  que,  como  é  sabido,  por  força  do  princípio  do
paralelismo das formas, essa espécie recursal assimila a natureza do decisum contra o
qual se insurge.

Neste sentido, é jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça:

COMPETÊNCIA.  EDCL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. A Turma declarou nulo o acórdão
embargado,  reafirmando  que  o  próprio  relator  é
competente para julgar os embargos de declaração
(EDcl) contra sua decisão monocrática, não o órgão
colegiado.  Essa  jurisprudência  firmou-se  na  Corte
Especial  ao  uniformizar  a  matéria  neste  Superior
Tribunal, que, em razão do princípio do paralelismo
das formas,  definiu  ser  sempre  do órgão julgador
que  proferiu  a  decisão  embargada  a  competência
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para  julgar  os  embargos  declaratórios,  ou  seja,
quando os EDcl forem apresentados contra decisão
do colegiado,  é  dele  a  competência  para  julgá-los,
mas é do relator se os declaratórios forem contra sua
decisão monocrática. Em outro precedente, a Corte
Especial enfatizou ser diferente na hipótese em que
o órgão colegiado, por economia processual, julga os
EDcl como agravo regimental e enfrenta a matéria
objeto  do  REsp;  nesse  caso,  a  competência  é  do
colegiado.  Precedentes  citados:  REsp  1.086.142-SC,
DJe  1º/12/2008;  REsp  401.366-SC,  DJ  24/2/2003;
EREsp 332.655-MA, DJ 22/8/2005, e EDcl nos EREsp
174.291-DF,  DJ  25/6/2001.  EDcl  nos  EDcl  no  REsp
1.194.889-AM,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,
julgados em 1º/3/2011.

Prosseguindo,  de  acordo com o art.  535,  I  e  II,  do
Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver,
na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o
qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Sobre  a  matéria,  dissertam  Fredie  Didier  Jr.  e
Leonardo Carneiro da Cunha:

Com efeito, os casos previstos para manifestação dos
embargos declaratórios são  específicos, de modo que
somente  admissíveis  quando  houver  obscuridade,
contradição  ou  omissão em  questão  (ponto
controvertido) sobre o qual deveria o juiz ou tribunal
pronunciar-se  necessariamente.  Os  embargos  de
declaração são espécie de recurso de fundamentação
vinculada.
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E continuam:

A decisão  é  contraditória  quando  traz  proposições
entre si inconciliáveis. (In. Curso de Direito Processo
Civil: Meios de Impugnação às Decisões Judiciais e
Processos  nos  Tribunais,  9ª  ed.  Salvador:  Editora
JusPODIVUM, 2011, v. 3, p. 181).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em  ocorrendo  contradição  ou
obscuridade, a decisão deverá ser explicitada.

Da decisão que indeferiu o pedido de atribuição de
efeito suspensivo ao agravo de instrumento por ele interposto, recorre o Unibanco
Aig Seguros S/A, alegando omissão e contradição no referido decisum.

Tais  assertivas,  contudo,  não  merecem  prosperar,
pois  é  cediço  que  os  embargos  de  declaração  se  prestam a  viabilizar,  dentro  da
mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se revestindo de características de revisão
total do julgado, como acontece com os apelos cíveis.

Na  hipótese,  percebe-se  que  o  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões, quando
esta  Relatoria  entendeu  pelo  indeferimento  do  efeito  suspensivo  ao  agravo  de
instrumento  por  ele  interposto  e,  de  maneira  infundada,  lançou  mão  dos
declaratórios,  sob  a  alcunha de  contradição  e  omissão,  tão  somente  para  fins  de
rediscussão da matéria contida nos autos.
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A fim de corroborar o entendimento ora esposado,
qual  seja,  da inocorrência de contradição ou omissão,  cito  os excertos do  decisum
impugnado.

No tocante  à  alegação  de  excesso  de  execução  em
razão de dupla correção monetária e juros de mora em desarmonia com a súmula nº
426, do Superior Tribunal  de Justiça,  impende consignar que não houve qualquer
contradição a ser sanada, pois esta Relatoria entendeu que os elementos firmados
para a realização dos cálculos pela contadoria estavam de acordo com a sentença
prolatada, fls. 223/226, não podendo, assim, serem desconstituídos, por meio de uma
cognição sumária dos autos, única possível em sede de liminar, porquanto não há
que  se  falar  em  conflito  de  princípios  constitucionais  como  segurança  jurídica  e
razoabilidade,  bem  como  da  relativização  da  coisa  julgada,  neste  momento
processual. Eis trecho do decisum hostilizado:

Todavia,  malgrado  os  argumentos  trazidos  à  baila
pelo recorrente, vislumbro, de logo, que o fumus boni
iuris não  se  encontra,  satisfatoriamente,
demonstrado, em sede de cognição sumária, pois, de
uma  análise  perfunctória  dos  autos,  verifico  a
inexistência  de  excesso  de  execução,  haja  vista  os
cálculos  da  contadoria,  fl.  430,  estarem  em
consonância com a sentença proferida às fls. 223/226.

A  respeito  do  argumento  de  ausência  de
manifestação  acerca  do  bloqueio  ter  sido  efetuado  com  base  nos  cálculos  do
embargado, convém esclarecer que o julgado combatido se pronunciou sobre o tema
ao concluir que os cálculos apresentados pela contadoria não estavam incluídos os
honorários advocatícios, razão pela qual referida importância deveria ser incluída no
débito  devido  à  parte  embargada,  porquanto  a  base  de  cálculos  utilizada  foi  da
contadoria, apenas foi acrescentado pelo embargado o percentual de 10%, fixado na
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sentença, a título de honorários. Nessa senda, transcrevo fragmento da decisão:

Ademais,  quanto  à  alegação  de  equívoco  no  valor
principal  do  último  protocolamento  de  bloqueio,
insta  registrar  que  os  cálculos  apresentados  pela
contadoria,  no  valor  de  R$  55.488,30  (cinquenta  e
cinco mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta
centavos)  não  estão  incluídos  os  honorários
advocatícios, os quais foram fixados, na sentença, em
10%  do  valor  da  condenação  e  requeridos  pelo
exequente, fls. 511/519, totalizando a execução em R$
61.037,13 (sessenta e um mil, trinta e sete reais e treze
centavos), ou seja, importância superior ao montante
bloqueado,  já  com  as  deduções  dos  alvarás
concedidos.

No que tange a ocorrência de cerceamento de defesa
a matéria restou devidamente enfrentada na liminar, senão vejamos:

De  outra  banda,  no  tocante  à  existência  de
cerceamento de defesa em face da impossibilidade da
Seguradora  Líder  fazer  parte  do  polo  passivo  da
presente  execução,  sem  que  tenha  participado  da
relação jurídica inaugural,  convém esclarecer que  a
legitimidade da parte ré advém do fato de ser ela a
pessoa indicada a suportar os efeitos provenientes da
condenação.
Com efeito,  em se  tratando  de  Seguro  Obrigatório
(DPVAT), as Seguradoras, à inteligência do art. 7º, da
Lei nº 6.194/74, com as alterações introduzidas pela
Lei nº 8.441/92, são solidariamente responsáveis pelo
pagamento das indenizações. Eis o preceptivo legal:
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Art.  7º.  A  indenização  por  pessoa  vitimada  por
veículo  não  identificado,  com  seguradora  não
identificada,  seguro não realizado ou vencido,  será
paga  nos  mesmos  valores,  condições  e  prazos  dos
demais  casos  por  um  consórcio  constituído,
obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.
Sendo  assim,  ao  beneficiário  assiste  o  direito  de
acionar  qualquer  delas,  tanto  para  o  pagamento
integral, quanto para a complementação de eventual
valor recebido a menor.
O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  nesse
sentido:
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  QUE  NÃO
LOGRA  INFIRMAR  OS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
DPVAT.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  SEGURADORA.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  N.  211/STJ.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME  NA  VIA DO  RECURSO  ESPECIAL.  1.
Mantém-se  na  íntegra  a  decisão  recorrida  cujos
fundamentos  não  foram  infirmados.  2.  Qualquer
seguradora que opera no sistema pode ser acionada
para pagar o valor da indenização correspondente ao
seguro obrigatório, assegurado o direito de regresso.
Precedentes...  (STJ,  4ª  T.  AgRg  nº  870.091/RJ.  Rel.
Min. João Otávio de Noronha, DJ 11/02/08, p. 01).
Destarte,  diante  da  existência  de  um Consórcio  de
Seguradoras  do  Convênio  DPVAT,  afigura-se
legítima  qualquer  delas  para  responder  pela
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respectiva  cobertura.  Ademais,  a  movimentação
administrativa  ou  judicial  perante  outra  pessoa
jurídica  do  ramo  não  retira  a  legitimidade  de
qualquer  das  integrantes  do  referido  Consórcio,
porquanto  não há que se falar  em cerceamento de
defesa, pois a inclusão da Seguradora Líder no polo
passivo da ação em fase de cumprimento de sentença
não ofende a legalidade do procedimento.
Nesse sentido:
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  -  SEGURO
DPVAT  -  SEGURADORA  INADIMPLENTE  -
PENHORA ON LINA - SALDO BANCÁRIO ZERO -
SEGURADORA  LÍDER  DOS  CONSÓRCIOS  DE
SEGURO DPVAT S.A. - POLO PASSIVO DA AÇÃO -
INCLUSÃO  -  POSSIBILIDADE  -  DECISÃO
MANTIDA.  (...)  Procedida  a  penhora  on  line  em
saldo bancário da executada e o resultado é zero, a
inclusão  da  Seguradora  Líder  no  polo  passivo  da
ação  em  fase  de  cumprimento  de  sentença  não
ofende  qualquer  princípio  legal  de  fundo  ou  de
forma.  -  A  Seguradora  Lides  S/A  criada  por
Resolução  do  Conselho  Nacional  de  Seguros
Privados não foi senão para assumir a administração
do  conhecido  consórcios  de  segurados  e  saldar  as
dívidas  pendentes.  -  Nota-se  sua  capacidade
processual  até  porque  tem ela  e  a  inadimplente  o
mesmo  procurador  em  juízo.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  1.0713.06.059046-8/003  -
COMARCA  DE  VIÇOSA  -  AGRAVANTE
SEGURADORA  LÍDER  DOS  CONSÓRCIOS  DO
SEGURO  DPVAT  S/A -  AGRAVADO  SEBASTIÃO
ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS - INTERESSADO:
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APS SEGURADORA S/A. (TJ-MG, Relator: Batista de
Abreu,  Data  de  Julgamento:  20/03/2013,  Câmaras
Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL).

Quanto à inexistência de pronunciamento acerca do
periculum  in  mora,  foi  esclarecida  a  desnecessidade  de  se  analisar  referido
pressuposto, haja vista que para a concessão do efeito suspensivo é imprescindível a
presença concomitante do fumus boni iuris  e do periculum in mora, motivo pelo qual
ausente um dos requisitos, qual seja a fumaça do bom direito, resta dispensável o
exame do perigo pela demora. Por oportuno, colaciono o excerto a seguir, fl. 540:

No tocante  à  existência  de  periculum in  mora,  resta
desnecessário, neste momento processual, analisar o
aludido  pressuposto,  visto  que  os  dois  requisitos,
quais sejam, o  fumus boni iuris  e o periculum in mora
devem estar,  concomitantemente, presentes para ser
deferida  a  suspensão  da  decisão.  Dessa  forma,
ausente um deles, o efeito suspensivo ao agravo, de
plano, deve ser indeferido.

Nesse sentido:
(...).  6-  In  casu,  não  estando  presente  a  fumaça  do
bom direito,  não  há  que  se  falar  em concessão  da
medida  liminar  ora  requerida;  e,  sendo  requisito
necessário  e  inafastável  para  o  atendimento  do
pedido  formulado,  torna-se  dispensável  a  análise
quanto  ao  periculum  in  mora.  7-  Agravo  de
instrumento  improvido  e  agravo  regimental
prejudicado (TRF 5ª R. - AGTR 2003.05.00.035106-7 -
(53136) - CE - 3ª T. - Rel. Des. Fed. Paulo Gadelha -
DJU 01.09.2005 - p. 682) – negritei.
Sem  maiores  delongas,  diante  da  situação  acima
narrada, a decisão hostilizada deve ser mantida.
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Diante  dessas  considerações,  vê-se  que  o  acórdão
combatido  foi  nítido  e  objetivo,  inexistindo  quaisquer  dos  vícios  declinados  pelo
insurgente,  tendo  referido  decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do
perseguido pela parte inconformada.

Por  fim,  não  é  encargo  do  julgador  se  manifestar
sobre todos os fundamentos legais indicados pelas partes, nem mesmo para fins de
prequestionamento, bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

P. I.

João Pessoa, 06 de novembro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador
                                                                                         Relator
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